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A Organização da Aviação Civil Internacional (OACI) ressaltou a ameaça à aviação civil representada por MANPADS ao instar os Estados a assegurar que estejam tomando todas as medidas necessárias para proteger seus cidadãos e o transporte aéreo.  Os MANPADS nas mãos erradas constituem uma grave ameaça para a aviação civil internacional.  Dedicados a reforçar os esforços conjuntos para combater ameaças terroristas contra o transporte de massa e enfrentar a ameaça representada pela aquisição e uso de sistemas portáteis de defesa aérea (MANPADS) contra a aviação internacional, os Estados membros da OEA decidiram aderir às seguintes diretrizes para controle de exportação e segurança de MANPADS.

1.
Âmbito


Os MANPADS são definidos como: sistemas de mísseis terra-ar projetados para serem portáteis e disparados por um único indivíduo ou indivíduos.


Os MANPADS regidos por estas diretrizes referem-se a sistemas completos, componentes, peças, modelos, sistemas de treinamento, simuladores, para qualquer finalidade, por qualquer meio, incluindo exportação, venda, doação, empréstimo, acordo de co-produção ou licença para produção autorizados (doravante, “exportação”).  O âmbito das normas de controle aplica-se à pesquisa, desenho, desenvolvimento, engenharia, fabricação, produção, montagem, teste, conserto, manutenção, revisão, modificação, atualização, modernização, operação, uso, substituição ou recondicionamento, desmilitarização e destruição de MANPADS; dados técnicos, software, assistência técnica, demonstração e treinamento associados com essas funções; e transporte seguro e armazenagem.  Este âmbito de acordo com a legislação interna também pode referir-se a investimento, comercialização, propaganda comercial e outras atividades relacionadas.


Qualquer atividade relacionada com MANPADS no território de um Estado membro da OEA está sujeita a legislação e regulamentação internas.

2.
Controle e segurança no armazenamento


Medidas nacionais destinadas a alcançar o controle e a segurança requeridas incluem, porém não exclusivamente, o seguinte conjunto de práticas, ou outras que alcançarão níveis equiparáveis de proteção e responsabilização:


-
No recebimento de MANPADS, verificação por escrito de recibo de remessas de MANPADS.

-
Inventário por número de série das remessas iniciais de todos os mecanismos de disparo e mísseis transferidos, se fisicamente possível; e manutenção de registros escritos dos inventários.

-
Inventário físico de todos os MANPADS sujeitos a transferência, pelo menos uma vez por mês; conta por número de série para componentes de MANPADS gastos ou danificados em tempo de paz.


-
Assegurar que as condições de armazenamento sejam suficientes para fornecer os mais altos padrões de segurança e controle de acesso.  Isso pode incluir:

· Quando o desenho dos MANPADS permitir, armazenamento de mísseis e mecanismos de disparo em locais suficientemente separados para que a violação da segurança em um dos locais não coloque o outro em risco.

· Garantia de vigilância contínua (24 horas por dia).

· Estabelecimento de salvaguardas de modo que a entrada nos locais de armazenamento requeira a presença de pelo menos duas pessoas autorizadas.


-
Transportar os MANPADS dentro dos mais altos padrões e práticas para a salvaguarda de munições sensíveis em trânsito.  Quando possível, transportar mísseis e mecanismos de disparo em contêineres separados.


-
Quando aplicável, reunir e montar os componentes principais – normalmente, o gripstock e o míssil em um tubo de lançamento - somente no caso de hostilidade ou iminência de hostilidade; para disparos como parte de treinamento regularmente programado, ou para teste de lotes, casos em que somente a munição que se pretende disparar será retirada do armazenamento e montada; quando os sistemas forem distribuídos como parte da defesa de instalações ou locais de alta prioridade; e em quaisquer outras circunstâncias que possam ser decididas entre os Estados que recebem e transferem.


-
O acesso ao equipamento e a todas as informações classificadas será limitado ao pessoal militar e civil do Estado destinatário que tenham a autorização em nível de segurança apropriado e que tenham a necessidade estabelecida de conhecer as informações a fim de desempenhar seus deveres.  As informações liberadas serão limitadas ao estritamente necessário para o desempenho de responsabilidades atribuídas e, quando for o caso, serão somente orais e visuais.


-
Adotar práticas prudentes de gestão de arsenal que incluam a eliminação ou destruição eficaz e segura de estoques de MANPADS que sejam ou se tornem excessivos para as necessidades internas, conforme determinado por cada Estado membro.

3.
Transferências


Todas as transferências de MANPADS serão realizadas em conformidade com as disposições da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).  Além disso, são relevantes as seguintes práticas complementares:


-
As decisões de permitir as exportações de MANPADS serão tomadas no Estado exportador por autoridades competentes em nível superior de políticas e somente com relação a Estados estrangeiros ou agentes especificamente autorizados a atuarem em nome de um Estado depois da apresentação de um Certificado de Usuário Final (EUC) oficial reconhecido pelo Estado destinatário.


-
Autorizações gerais não são aplicáveis para exportações de MANPADS; cada transferência é objeto de uma decisão de licença individual.


-
Os Estados exportadores não utilizam agentes ou serviços de intermediação não-governamentais ao transferir MANPADS, a menos que especificamente autorizados em nome do Estado.


-
A fim de autorizar exportações de MANPADS, os Estados exportadores e os Estados importadores levarão em conta:

· A necessidade de proteção contra o potencial desvio ou abuso nos Estados;

· A necessidade de assegurar medidas apropriadas de proteção contra retransferências não autorizadas, perda, roubo e desvio; e

· A necessidade de assegurar a organização adequada e eficaz da segurança física para a proteção de propriedades, instalações, ativos e estoques militares.


-
Antes de autorizar exportações de MANPADS, o Estado exportador deve assegurar-se das garantias do Estado destinatário de:

· não reexportar MANPADS a não ser com o prévio consentimento do Estado exportador;

· dispor da segurança requerida para o material e as informações classificadas em conformidade com os acordos bilaterais aplicáveis, para prevenir acesso ou compromisso não-autorizado;

· informar prontamente o Estado exportador sobre qualquer caso de prejuízo, uso não-autorizado, perda ou roubo de qualquer material de MANPADS.

-
Além disso, o Estado exportador deve estar satisfeito com a disposição e capacidade do Estado destinatário para implementar medidas efetivas de armazenamento, manuseio, transporte e uso seguro de material de MANPADS e eliminação ou destruição de estoques excessivos para prevenir acesso e uso não-autorizado.  Os procedimentos internos do Estado destinatário elaborados para implementar a segurança requerida incluem, não de forma exclusiva, o conjunto acima de práticas mencionadas na seção 2, e outras que propiciem níveis comparáveis de proteção e responsabilidade.
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